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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 70/2005

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Maio de 2004, Oman depositou o seu instrumento de
ratificação às Emendas à Convenção de Basileia sobre
o Controlo de Movimentos Transfronteiriços de Resí-
duos Perigosos e Sua Eliminação, aprovadas na 3.a Con-
ferência das Partes, concluídas em Genebra em 22 de
Setembro de 1995.

Portugal é Parte das mesmas Emendas à Convenção,
aprovadas, para ratificação, pelas Decisões III/1 e IV/9,
conforme o Aviso n.o 229/99, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 284, de 7 de Dezembro de
1999, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 30 de Outubro de 2000, conforme o Aviso
n.o 179/2003, e tendo entrado em vigor para Portugal
em 9 de Novembro de 2001 (Diário da República,
1.a série-A, n.o 157, de 10 de Julho de 2003).

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Fevereiro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 71/2005

Por ordem superior se torna público que, em 18 de
Novembro de 2004, a Ex-República Jugoslava da Mace-
dónia depositou o seu instrumento de ratificação às
Emendas à Convenção de Basileia sobre o Controlo
de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos
e Sua Eliminação, aprovadas na 3.a Conferência das
Partes, concluídas em Genebra em 22 de Setembro de
1995.

Portugal é Parte das mesmas Emendas à Convenção,
aprovadas, para ratificação, pelas decisões III/1 e IV/9,
conforme o Aviso n.o 229/99, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 284, de 7 de Dezembro de
1999, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 30 de Outubro de 2000, conforme o Aviso
n.o 179/2003, e tendo entrado em vigor para Portugal
em 9 de Novembro de 2001 (Diário da República,
1.a série-A, n.o 157, de 10 de Julho de 2003).

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Fevereiro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 2/2005/M

Altera o Decreto Legislativo Regional n.o 17/2003/M, de 22 de
Julho, na redacção dada pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 4-A/2004/M, de 31 de Março, que regula o concurso para
selecção e recrutamento do pessoal docente da educação pré-
-escolar e dos ensinos básico e secundário da Região Autónoma
da Madeira.

Pelo Decreto Legislativo Regional n.o 17/2003/M, de
22 de Julho, na redacção dada pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 4-A/2004/M, de 31 de Março, estabele-
ceu-se o novo regime de concurso para selecção e recru-
tamento do pessoal docente da educação pré-escolar

e dos ensinos básico e secundário da Região Autónoma
da Madeira.

O desenvolvimento deste processo de concurso
demonstrou a necessidade, por um lado, de agilizar
determinados procedimentos e, por outro, de enquadrar
situações de forma a uma maior equidade e coerência
lógica do sistema.

Assim, em sede procedimental, após a saída da lista
de colocação dos professores contratados consubstan-
cia-se a obrigatoriedade de observar a lista ordenada
definitiva de candidatos não colocados, promovendo-se,
simultaneamente, a sua actualização e reduzindo-se o
prazo de candidatura à oferta de emprego com vista
a uma resposta mais célere às necessidades dos esta-
belecimentos de educação/ensino.

Norteado pelo princípio da equidade, privilegiou-se
no presente diploma o arredondamento à milésima na
graduação profissional, a prevalência da totalidade do
tempo de serviço em caso de desempate, por se ter
entendido, no âmbito regional, que a fórmula agora
adoptada é a que melhor acautela os critérios de rigorosa
ordenação dos candidatos, assim como a introdução da
possibilidade de colocação nas fases de contratação
cíclica dos indivíduos que se encontrem a realizar está-
gios profissionalizantes aquando da abertura do con-
curso e ainda a possibilidade dos docentes com habi-
litação própria serem opositores ao concurso até ao ano
lectivo de 2007-2008.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 e do n.o 4
do artigo 227.o da Constituição da República Portu-
guesa, conjugados com a alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o
e do artigo 81.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, na redacção dada pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, e no desenvolvimento da
Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro, e alterada pela Lei
n.o 115/97, de 19 de Setembro, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 9.o, 11.o, 13.o, 14.o, 15.o, 40.o, 41.o, 60.o
e 61.o do Decreto Legislativo Regional n.o 17/2003/M,
de 22 de Julho, com as alterações introduzidas pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 4-A/2004/M, de 31 de
Março, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os candidatos ao concurso externo não podem

ser opositores a mais de dois níveis, a mais de um nível
e grupo de docência ou a mais de dois grupos de docên-
cia, sem prejuízo do disposto no artigo 58.o

Artigo 11.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


